Comarca de São Gonçalo - 4ª Vara Criminal
Juíza: Juliana Grillo El-Jaick
Processo nº 0016664-07.2014.8.19.0004
ATA DE JULGAMENTO DA 21ª SESSÃO DE JULGAMENTO DA 01ª REUNIÃO PERÍODICA DE 2016, NA FORMA ABAIXO Processo nº 0016664-07.2014.8.19.0002 Réu: FLAVIA DA SILVA RAMOS Juiz Presidente: Dra. Juliana Grillo El-Jaick Promotor de Justiça: Dr. Reinaldo Lomba Defesa: Dr. Francisco Horta Aos 04 dias de maio de 2016, no Plenário do Tribunal do Júri da Quarta Vara Criminal da Comarca de São Gonçalo, do Estado do Rio de Janeiro, onde presente se achava a MM. Juiz Dra. Juliana Grillo El-Jaick, Juíza de Direito, o representante do Ministério Público, Dr. Reinaldo Lomba, o Assistente de Acusação e o Dr. Defensor Público, Francisco Horta. Deu-se início aos trabalhos pelo toque da campainha dado pelo Oficial de Justiça, às 11h. Presentes as testemunhas arroladas na denúncia, sendo todas ouvidas mediante gravação audiovisual. A acusada também foi interrogada, por aquele mesmo meio de gravação. Presentes os jurados ANA MARIA DOS SANTOS SILVA, ÂNGELO MARIA NUNES CHARDELI, CARLOS OLIVEIRA ANTUNES, WALCINEY DOS SANTOS SILVA, JANE DA ROCHA PEREIRA DA MATA, FÁBIO CALOS GOMES, DENISE DA SILVA FERREIRA, MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LESSA, LAUSON REIS SOUZA DA CONCEIÇÃO, DANIEL VIANNA BARBOSA, ADMILSON CASEMIRO DA COSTA, JAIME JOSÉ DA CUNHA, ANDERSON ANDRADE ALVEZ DA SILVA, DAYSE LUCY SILVEIRA DA COSTA, CARLOS EDUARDO FIGUEIRÓ, ADRIANA RIBEIRO DE PAULA SANTOS, ANA CECÍLIA MATTOLA, JONAS DE MENDONÇA COSTA, VANZER DA SILVA CUNHA, ISABEL CRISTINA ROCHA ANDRADE DA SILVEIRA, EDSON BEZERRA DA SILVA, ALBA REGINA RAMOS DOS SANTOS CRUZ, ALESSANDRA FONSECA DA SILVA BRASIL, SANDRA HELENA TINOCO MARINS, MONICA CRISTINA ALVES FONSECA, CRISTIANE DA SILVA PINTO, JUNNE MARINS DA MATTA, REINALDO BUSQUET DO AMARAL, SANDRA HELENA TINOCO MARINS, WALCINEY DOS SANTOS SILVA, AGNALDO JOSÉ PEREGRINO, LAUSON REIS SOUZA DA CONCEIÇÃO, ELANE DAUDT RIBEIRO, ANA MARCIA SOARES CORDEIRO, MAURO FERNANDES LOPES, BIANCA RIBEIRO UZAI, MARCELO FRANCISCO OSA BUSTILHO, MARIA JOSÉ DE SOUZA LIMA, DANIEL TORRES DIAS, ANDERSON ANDRADE ALVES DA SILVA, VALERIA BATISTA DE C. MOURA e BRUNA MEDEIROS COSTA. AUSENTES OS JURADOS: SAMARA FERREIRA A. FIGUEIRA, LEONILDE GONÇALVES CASTRO, DELCIO JOSÉ DE ARAÚJO PINTO, MAURO FERNANDES LOPES, OLAVO JOSÉ GOMES DE AGUIAR, MARCELO LEANDRO LOPES COELHO, COSME PEREIRA PINTO, MARCIO PONTES NAVARRO, CLÁUDIO PEÇANHA DA SILVA, MARIA JOSÉ DE SOUZA LIMA, CARLOS ALBERTO DOS S. PEREIRA, MARCOS ANTONIO LOBATO DE OLIVEIRA, GILMAR TELESPHORO DA SILVA, WALTAMIR LOPES DA SILVA e LUCIA HELENA DA SILVA. Pelo MM Juiz foi determinada a intimação dos jurados faltantes para, no prazo de 48 horas, justificarem a ausência, sob pena de multa. O MM. Juiz Presidente declarou que ia proceder ao sorteio dos Senhores Jurados, fazendo a advertência do artigo 466, parágrafo 1º, e do artigo 448, todos do Código de Processo Penal, retirando, a seguir, as cédulas que se encontravam na urna, uma de cada vez, que ia sendo lida, sendo sorteados os seguintes Jurados para a composição do Conselho de Sentença: JUNNE MARINS DA MATTA Que, aceito, pela defesa e Acusação, ocupou a cadeira do 1º Jurado. BRUNA MEDEIROS COSTA Que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 2º Jurado. AGNALDO JOSÉ PEREGRINO MARTINS Que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 3º Jurado. SANDRA HELENA TINOCO MARINS Que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 4º Jurado. JAIME JOSÉ DA CUNHA Que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 5º Jurado. MARCOS ANTONIO DE OLIVEIRA LESSA Que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 6º Jurado. BIANCA RIBEIRO UZAI que, aceito, pela defesa e acusação, ocupou a cadeira do 7º Jurado. Formado o Conselho de Sentença, o MM. Juiz Presidente levantou-se e com ele, todos os presentes, foi lida a exortação contida no artigo 472 do Código de Processo Penal, tendo recebido, na proporção em que ia sendo lido o nome de cada jurado, o compromisso legal, conforme termos em apartado. Os jurados sorteados, que formaram o Conselho de Sentença, receberam cópia da pronúncia e do relatório, nos termos do art. 472, parágrafo único do Código de Processo Penal. Pelas partes houve recusa de jurados, por parte do MP: ANDERSON ANDRADE ALVES DA SILVA, CARLOS OLIVEIRA ANTUNES e JONAS MENDONÇA COSTA; Pela Defesa VANZER DA SILVA CUNHA, VALÉRIA BATISTA DE C. MOURA e CRISTIANE DA SILVA PINTO. Os Senhores Jurados, que não foram sorteados, foram dispensados pelo MM. Juiz Presidente. Diante da presença do número legal de Jurados, o MM. Dr. Juiz declarou aberta a 21ª Sessão de Julgamento, anunciando que ia ser submetido a julgamento o processo nº 0016664-07.2014.8.19.0004, a que responde neste Juízo a acusada FLÁVIA DA SILVA RAMOS. Às 17:03h, o Promotor de Justiça iniciou a sua fala e requereu a CONDENAÇÃO da ré, nos exatos termos da denúncia. Concluiu sua fala às 18:11h. O assistente de acusação iniciou sua fala às 18:11h e encerrou às 18:22h, átimo em que o Promotor de Justiça falou até às 18:30h. Após, foi dado um intervalo de 10 minutos para o lanche. Logo em seguida, às 18:22h, foi dada a palavra à Defesa da acusada que, após as saudações de estilo, requereu a ABSOLVIÇÃO da ré, sob a tese de negativa de autoria. Terminou sua fala às 18:46h. Após, o MM Juiz consultou as partes sobre o desejo de falar em réplica que foi respondido positivamente. O Promotor de Justiça falou em réplica e a Defesa em tréplica. Em seguida, o MM. Juiz formulou os quesitos de conformidade com os pedidos feitos em Plenário, leu-os, não havendo qualquer impugnação das partes. Foram os Senhores Jurados consultados se estavam aptos a proferir a decisão, ou se queriam mais alguns esclarecimentos, todos permanecendo silentes. Após, foi formada a sala secreta, permanecendo no recinto somente os Senhores Jurados, o Dr. Promotor de Justiça, o Defensor Público, os Srs. Oficiais de Justiça e a AJ que a esta subscreve, todos em companhia da MM. Juíza. Sob a Presidência da Dra. JULIANA GRILLO EL-JAICK, Juíza de Direito Presidente do Tribunal do Júri, foram lidos novamente os quesitos e explicado aos Senhores Jurados o significado de cada um deles. Indagados dos Senhores Jurados se queriam mais algum esclarecimento, nada foi solicitado. Pelo MM. Juiz foi indagado às partes se havia alguma consideração a ser feita com relação à quesitação formulada, sendo respondido negativamente. O MM. Juiz determinou, então, a votação dos mesmos, sendo ela a constante do termo em separado, que, lido e achado conforme, foi assinado, não tendo as partes nenhum requerimento a fazer a respeito da mesma. AS CÉDULAS NÃO UTILIZADAS FORAM DEVIDAMENTE CONFERIDAS PELO EXMO. JUIZ PRESIDENTE. Voltando todos à Sala Pública, na presença da Ré, pela MM. Juiz Presidente foi lida em voz alta a sentença que lavrada de conformidade com o termo próprio, declarou: Diante do exposto, JULGOU-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR a acusada FLÁVIA DA SILVA RAMOS à pena de 24 (vinte e quatro) anos de reclusão, quanto ao crime definido no artigo 121, § 2º, I (duas vezes), III e IV, do CP. E ABSOLVÊ-LA quanto ao crime previsto no artigo 125 do Código Penal. A defesa declarou que deseja recorrer da sentença. Em seguida, o MM. Juiz Presidente dispensou os Senhores Jurados, declarando encerrada a presente sessão às 22:40h. Nada mais havendo, eu Aline Aguiar Cardoso, mat. 01/28172, Secretária do Juízo, digitei e, eu, Responsável pelo Expediente, lavrei a presente ata, que, lida e achada conforme, vai devidamente assinada. JULIANA GRILLO EJ-JAICK Juiz Presidente REINALDO LOMBA Promotor de Justiça FRANCISCO HORTA Defensoria Pública 1º JURADO:_______________________ 2º JURADO:_______________________ 3º JURADO:_______________________ 4º JURADO:_______________________ 5º JURADO:_______________________ 6º JURADO:_______________________ 7º JURADO:_______________________ PROCESSO: 0016664-07.2014.8.19.0004 ACUSADO: FLAVIA DA SILVA RAMOS SENTENÇA FLAVIA DA SILVA RAMOS, qualificada anteriormente, foi denunciada pelo Ministério Público, como incursa no artigo 121, § 2º, incisos I (duas vezes), III e IV, c/c artigo 29, e artigo 125, c/c artigo 69, todos do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia, de fls. 02/02c, que passa a fazer parte integrante deste relatório. Em síntese, destaca a denúncia que: ´No dia 07 de abril de 2014, por volta das 06:00h, na Rua Cambuquira, 61 - casa, Trindade, nesta comarca, dois indivíduos ainda não identificados, com vontade livre e consciente de matar, e em comunhão de ações e de desígnios com os denunciados RODRIGO e FLÁVIA, por motivo torpe, mediante paga, com emprego de meio cruel, mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, mataram SUELEN DE SOUZA SALES CUZZUOL, a facadas, causando-lhe as lesões corporais descritas no laudo acostados às fls. 226/227, que foram a causa eficiente de sua morte. Consta dos autos que o denunciado RODRIGO era casado com a vítima havia vários anos e que esta se encontrava grávida de um filho seu. Já com a denunciada FLÁVIA, RODRIGO possuía uma relação extraconjugal doentia e tumultuada desde o mês de junho de 2013. Com o objetivo de impedir que a vítima relatasse a todos as suas preferências sexuais consistentes na realização de sexo invertido e também com o intuito de se livrar da esposa para se relacionar livremente com a denunciada FLÁVIA, o denunciado RODRIGO planejou, mediante repartição de tarefas com a denunciada e com os comparsas ainda não identificados o homicídio de SUELEN. O denunciado RODRIGO concorreu moralmente para o crime, na medida em que planejou o seu cometimento com a denunciada FLÁVIA, tendo contratado os dois indivíduos acima mencionados para a consecução do crime, mediante a promessa de pagamento de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). No dia do fato, RODRIGO ainda contribuiu materialmente para execução do homicídio, pois marrou a vítima e saiu de casa, deixando a porta aberta para que os comparsas entrassem e executassem a vítima. A denunciada FLÁVIA também contribuiu eficazmente para a prática criminosa ao comparecer ao local do crime por pelo menos duas vezes antes de seu cometimento e também no dia em que este ocorreu, auxiliando o denunciado RODRIGO a planejar o homicídio e permitindo, por conseguinte, o sucesso da empreitada delitiva. Torpe foi a motivação do homicídio, que foi cometido mediante paga e que visava a impedir que a vítima relatasse a todos as preferências sexuais de RODRIGO no tocante à realização de sexo invertido e também a se livrar da esposa para se relacionar livremente com a denunciada FLÁVIA. O crime foi praticado mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, na media em que a mesma foi amordaçada e teve o pescoço e mãos amarrados por um fio elétrico antes de ser golpeada. Destaque-se ainda que o homicídio foi praticado por meio cruel, já que os diversos golpes de faca impuseram desnecessário sofrimento à vítima e evidenciaram grave intuito de maldade de seus executores. Por fim, no dia 07 de abril de 2014, por volta das 06:00h, na Rua Cambuquira, 61 - casa, Trindade, nesta comarca, dois indivíduos ainda não identificados, com vontade livre e consciente de matar, e em comunhão de ações e de desígnios com os denunciados RODRIGO e FLÁVIA, provocaram aborto sem o consentimento da gestante SUELEN DE SOUZA SALES CUZZUOL, conforme se verifica do laudo acostado às fls. 226/227, que constatou a presença de feto do sexo masculino no interior de saco amniótico íntegro...´ A denúncia, recebida no dia 06 de junho de 2014, veio acompanhado do respectivo inquérito policial, do qual se destacam as seguintes peças: registro de ocorrência de fls. 05/16; relatório de local de homicídio de fls. 19/22; termos de declarações de fls. 23/54, 115/117, 135/137, 139/140, 142/144, 155/158, 161/162, 238/243, 246/249, 253/259, 291/294, 332/335; 339//340, 354/361, 367/368, 372/379, 384/385, 392/400, 421/423, 425/428, 435/444, 467/469, 474/476; autos de reconhecimento de objeto de fls. 55/59, 244; autos de apreensão de fls. 84/85; 319/322; laudo de exame de corpo delito de necropsia de fls. 95/96; fotografias de fls. 97/102; representação por prisão temporária de fls. 104/106; decisão que decretou a prisão temporária de fls. 109/110; auto de acareação de fls. 163/170; auto de apreensão de fl. 187; laudo de perícia papiloscópica de fl. 250/252; auto de reconhecimento de pessoa de fls. 260, 380, 382, 388/391; laudo de exame em local de homicídio de fl. 263; fotografias de fls. 264/290; representação por prorrogação da prisão temporária de fls. 297/298; decisão que prorrogou a prisão temporária de fl. 301; representação por busca e apreensão de fls. 402/403; representação por prisão temporária de fls. 404/406; decisão que deferiu a busca e apreensão e decretou a prisão temporária de fls. 416/417; laudo de exame de descrição de material de fls. 445/446; relatório de inteligência de fls. 477/495; representação por prisão preventiva de fls. 496/507. Oferecida a denúncia, o Ministério Público requereu a prisão preventiva da acusada, em fls. 511/512, a qual foi decretada, conforme decisão de fls. 513/515. Em fls. 536/538, a Defesa requereu a ´liberdade provisória´ da acusada, acompanhada de documentos de fls. 539/546. Autos de apreensão, em fls. 589/598; laudo de exame de DNA de fls. 619/625. Decisão que indeferiu o pleito defensivo, em fls. 643/644. Autos de entrega, em fls. 652/653; autos de apreensão, em fls. 654/656. Ofício que forneceu informações de Habeas Corpus, em fls. 661/663, seguido de decisão que indeferiu a liminar, em fls. 664/669. Em fl. 693, resposta à acusação e, em fls.696/697, laudo de exame em vídeo. Em fls. 699/720, a Defesa do corréu Rodrigo requereu a revogação da prisão do mesmo, sobre o qual opinou contrariamente o MP, em fls. 762/764. Em seguida, decisão que indeferiu o pleito defensivo, em fls. 767/768. Audiência realizada nos termos de fls. 797, ocasião em que foram ouvidas oito testemunhas arroladas pelo MP, conforme mídia de fl. 806. Continuação da instrução realizada nos termos de fls. 823/824, oportunidade na qual foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo MP e cinco testemunhas arroladas pela Defesa, conforme mídia de fl. 832. Em fl. 838, nova audiência realizada, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas arroladas pela Defesa. Em seguida, os réus foram interrogados, tudo conforme mídia de fl. 843. Em alegações finais, às fls. 845/846, o Ministério Público requereu a pronúncia da acusada. Por sua vez, a Defesa, às fls. 852/853, requereu a impronúncia. Por fim, o assistente de acusação, em fls. 894/896, também requereu a pronúncia da acusada. Foi dada nova vista à Defesa, que se manifestou em fl.902. Em fl. 897, decisão que determinou o desmembramento dos autos em relação ao acusado Rodrigo. Decisão que pronunciou a acusada como incursa nas penas do artigo 121, § 2º, incisos I (duas vezes), III e IV, c/c artigo 29 e artigo 125, c/c artigo 69, todos do Código Penal, em fls. 903/906. Em fls. 914/915, laudo de exame de descrição de material; em fls. 918/923, laudo de exame em imagem; em fl. 924, laudo de exame de material; em fls. 926/927, laudo de exame de descrição de material e em fls. 935/936, laudo de exame de descrição de material. Em atendimento ao artigo 422, do Código Processo Penal, o Ministério Público se manifestou em fls. 939/940 e a Defesa, em fls. 942/943. Por fim, o assistente de acusação, em fl. 945. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Conforme termo de votação o Conselho de Sentença decidiu da seguinte forma: QUESITOS: Quanto ao crime do artigo 121 do CP: 1º QUESITO: No dia 07 de abril de 2014, por volta das 06:00h, na Rua Cambuquira, 61-casa, Trindade, nesta Comarca, foram desferidas facadas contra a vítima, que lhe causaram lesões corporais descritas no AEC, que foram a causa eficiente de sua morte? RESULTADO SIM ( 4 ) X NÃO ( ) 2º QUESITO: A ré FLÁVIA DA SILVA RAMOS, mediante repartição de tarefas com o corréu Rodrigo, contribuiu eficazmente para a prática criminosa, ao comparecer ao local do crime por pelo menos duas vezes antes de seu cometimento e também no dia em que este ocorreu, auxiliando o denunciado Rodrigo a planejar o homicídio, para que houvesse sucesso da empreitada criminosa? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( 2 ) 3º QUESITO: A ré deve ser absolvida? RESULTADO: SIM ( ) X NÃO ( 4 ) 4º QUESITO: O crime foi cometido por motivo torpe, qual seja, foi cometido mediante paga e visava a impedir que a vítima relatasse a todos as preferências sexuais do corréu Rodrigo, no tocante à realização de sexo invertido e também a se livrar da esposa para se relacionar livremente com a acusada Flávia? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( 2 ) 5º QUESITO: O crime foi praticado mediante recurso que impossibilitou a defesa da vítima, na medida em que esta foi amordaçada e teve o seu pescoço e mãos amarrados por um fio elétrico antes de ser golpeada? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( ) 6º QUESITO: O crime foi praticado por meio cruel, já que os diversos golpes de faca impuseram desnecessário sofrimento à vítima e evidenciaram grave intuito de maldade de seus executores? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( ) Quanto ao crime do artigo 125 do CP: 1º QUESITO: No dia 07 de abril de 2014, por volta das 06:00h, na Rua Cambuquira, 61 - casa, Trindade, nesta Comarca, foi provocado aborto na vítima Suelen de Souza Sales Cuzzuol, sem o seu consentimento? RESULTADO SIM ( 4 ) X NÃO ( ) 2º QUESITO: A ré FLAVIA DA SILVA RAMOS, em comunhão de ações e desígnios com o corréu Rodrigo e outros dois indivíduos, provocou o aborto na vítima Suelen? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( 2 ) 3º QUESITO: A ré deve ser absolvida? RESULTADO: SIM ( 4 ) X NÃO ( 3 ) Submetidos os quesitos aos Jurados, esses acolheram a tese do Ministério Público para CONDENAR a acusada pela prática do homicídio triplamente qualificado contra a vítima Suelen de Souza Sales Cuzzuol e ABSOLVER a mesma da imputação do crime de aborto. Diante desta soberana decisão, passo à dosimetria da pena, de acordo com os artigos 59 e 68 do Código Penal. 1ªFase: A acusada foi condenada pelo homicídio triplamente qualificado. Observa-se que a reprovabilidade da conduta não é a normal aos crimes dessa espécie As circunstâncias judiciais não são favoráveis à acusada, uma vez que, embora não ostente outras anotações em sua folha penal, os motivos e circunstâncias do crime indicam a necessidade de aplicação de reprimenda penal acima do mínimo legal. Com efeito, o crime contra a vítima Suelen, de 26 anos na época, além de ter sido praticado por meio cruel com desferimento de diversos golpes de faca contra esta, também teve motivação torpe decorrente da paga que visava impedir que a vítima relatasse a todos as preferências sexuais do réu Rodrigo e também a se livrar da esposa para se relacionar livremente com a ré. Da mesma forma, o crime foi praticado mediante recurso que dificultou a defesa da vítima, na medida em que esta foi amordaçada e teve o seu pescoço e mãos amarrados por um fio elétrico antes de ser golpeada. As consequências do crime também são graves, visto que foi ceifada a vida de uma jovem de 26 anos de idade e que estava entrando no quinto mês de gestação. Assim, diante dos motivos e circunstâncias em que fora praticado o crime, entendo necessária a fixação da pena-base acima do mínimo legal, isto é, em 24 (vinte e quatro) anos de reclusão. 2ª Fase: Inexistem agravantes ou atenuantes, de modo que mantenho a pena no mesmo patamar. 3ª Fase: Não foi reconhecida qualquer causa de aumento ou de diminuição, razão pela qual torno definitiva a pena de 24 (vinte e quatro) anos de reclusão. A pena privativa de liberdade será cumprida no regime inicial fechado, conforme o previsto no artigo 33, § 2º, alínea ´a´, do Código Penal. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em razão do quantum da pena imposta e da natureza do crime. Diante do exposto, JULGOU-SE PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR a acusada FLÁVIA DA SILVA RAMOS à pena de 24 (vinte e quatro) anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime definido no artigo 121, § 2º, incisos I (duas vezes), III e IV, do Código Penal, ABSOLVENDO-A do crime previsto no artigo 125 do Código Penal. A apenada não faz jus ao direito de apelar em liberdade, vez que permaneceu presa durante todo o processo, de forma que não faz sentido soltá-la agora, após a prolação de sentença condenatória. Ademais, a prisão da ré se apresenta necessária para garantir a aplicação da lei penal, pois, uma vez em liberdade, poderia tentar escapar da atuação Estatal. Expeça-se mandado de prisão por este título. Condeno a ré, ainda, ao pagamento das custas do processo, na forma do artigo 804 do CPP. Publicada em Plenário, intimadas as partes, registre-se em livro próprio. Com o trânsito em julgado, expeça-se Carta de Execução de Sentença para a Vara de Execuções Penais. Após, dê-se baixa e arquivem-se os autos. São Gonçalo, 04 de maio de 2016. JULIANA GRILLO EL-JAICK JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 09.05.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
